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IPI. LANCAMENTO DE OFICIO PARA PREVENCAO DA
DECADENCIA. POSSIBILIDADE. SUMULA CARF N° 48.

A suspensdao da exigibilidade do crédito tributario por forca de medida
judicial ndo impede a lavratura de auto de infragdo. Incidéncia do artigo 63
da Lei n° 9.430/96 e Sumula CARF n° 48.

PROPOSITURA DE ACAO JUDICIAL E LANCAMENTO DE OFICIO
COM O MESMO OBJETO. CONCOMITANCIA. SUMULA CARF N° 1.

Implica em concomitancia a propositura de ac¢do judicial antes ou depois da
lavratura de auto de infragdo sobre o mesmo objeto. Incidéncia da Sumula
CARF n° 1.

CREDITO DE IPI. CORRECAO. POSSIBILIDADE. TAXA SELIC.
SUMULA CARF N° 4.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC para titulos federais (Simula CARF n° 4).

JUROS DE MORA. SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO
TRIBUTARIO. AUSENCIA DE DEPOSITO JUDICIAL. INCIDENCIA.
SUMULA CARF N° 5.

Sdo devidos juros de mora sobre o crédito tributario ndo integralmente pago
no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir
depdsito no montante integral. Incidéncia da Siumula CARF n° 5.

Recurso Voluntario Negado.
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 IPI. LANÇAMENTO DE OFÍCIO PARA PREVENÇÃO DA DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 48.
 A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por força de medida judicial não impede a lavratura de auto de infração. Incidência do artigo 63 da Lei nº 9.430/96 e Súmula CARF nº 48.
 PROPOSITURA DE AÇÃO JUDICIAL E LANÇAMENTO DE OFÍCIO COM O MESMO OBJETO. CONCOMITÂNCIA. SÚMULA CARF Nº 1. 
 Implica em concomitância a propositura de ação judicial antes ou depois da lavratura de auto de infração sobre o mesmo objeto. Incidência da Súmula CARF nº 1.
 CRÉDITO DE IPI. CORREÇÃO. POSSIBILIDADE. TAXA SELIC. SÚMULA CARF Nº 4.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4).
 JUROS DE MORA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE DEPÓSITO JUDICIAL. INCIDÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 5.
 São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. Incidência da Súmula CARF nº 5.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, em julgar o Recurso Voluntário da seguinte forma: (i) por maioria de votos, em não conhecer o recurso quanto a matéria objeto da ação declaratória em razão da concomitância, devendo a unidade de origem aplicar a decisão judicial definitiva. Vencidos os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Renato Vieira de Avila (suplente convocado) que conheciam do recurso para aplicar a decisão transitada em julgado; (ii) por unanimidade de votos, por negar provimento ao Recurso Voluntário na parte conhecida quanto aos juros de mora.
 
 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos - Relatora.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Waldir Navarro Bezerra (Presidente), Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Rodrigo Mineiro Fernandes e Renato Vieira de Ávila (Suplente convocado). Ausente, justificadamente, a Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra Acórdão nº 14-25.858 proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto/SP, que julgou improcedente a impugnação e manteve o lançamento por Autos de Infração lavrado perante a Delegacia da Receita Federal em Campinas/SP, pelos quais restou constituído crédito tributário no valor total de R$ 16.645.144,64 (dezesseis milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil, cento e quarenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos).
Por bem descrever os fatos ocorridos neste processo até aquele momento, reproduzo o relatório descrito pela DRJ/RPO em decisão recorrida:


A decisão de Primeira Instância foi proferida com a seguinte Ementa:



A Contribuinte foi intimada por via postal (Intimação nº 1532/09) em data de 19/10/2009 (segunda-feira), conforme Aviso de Recebimento de fls. 304.

Às fls. 305-323 apresentou Recurso Voluntário com as seguintes alegações:
i) Necessidade de sobrestamento ou paralisação imediata do processo administrativo até ulterior julgamento definitivo da ação judicial correspondente; 
ii) Inexigibilidade e cancelamento do auto de infração em razão da ilegalidade da exigência e da cobrança de juros de mora, pela inexistência de infração, posto que os valores encontram-se com a exigibilidade suspensa em razão de decisão judicial;
iii) Direito ao crédito do IPI quando as operações anteriores são beneficiadas com isenção, não tributadas ou alíquota zero;
iv) Aplicação indevida de juros.

Em data de 24/08/2010 foi proferido o Acórdão nº 3302-00.556 (fls. 330-335), seguido da interposição de Recurso Especial de fls. 353-362, o qual teve seguimento negado por ausência dos requisitos legais, conforme decisão de fls. 665-667, posteriormente ratificada pelo Presidente da CSRF.
Através do Despacho de Encaminhamento de fls. 668 o processo retornou para este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais em razão do Pedido de Nulidade apresentado pela Contribuinte em data de 28/01/2013, considerando o erro na publicação da pauta através do Diário Oficial da União, pela qual constou o nome da empresa como ALDEBRAS INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ADESIVOS LTDA. e não com a grafia correta que seria ADELBRÁS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ADESIVOS LTDA.
Ante a negativa de seguimento do pedido (fls. 684) por falta de previsão legal, considerando que o Recurso Especial já havia sido interposto e julgado, a Contribuinte ajuizou Ação Ordinária nº 0012189-67.2013.4.03.6100, obtendo decisão liminar proferida pela 10ª Vara Federal Cível da Justiça Federal de São Paulo, pela qual foi determinada a suspensão deste processo administrativo até julgamento final da ação judicial, posteriormente confirmada em sentença (fls. 751-757), com a declaração de nulidade do julgamento do recurso voluntário deste processo administrativo, realizado em data de 24/08/2010, bem como a determinação de novo julgamento.
O processo foi redistribuído para cumprimento da ordem judicial (fls. 769).
Às fls. 781-785 foi proferia a Resolução nº 3402-000.743, de relatoria da Eminente Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, convertendo o julgamento em diligência para retorno do processo à repartição de origem para aguardar a decisão definitiva do Recurso de Apelação nº 2013.61.00.0121893, o qual tramitava perante a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

A Recorrente apresentou manifestação de fls. 787-796 com os seguintes argumentos:
Que o auto de infração foi constituído para interromper a decadência de exação compensada com créditos de IPI lançados na contabilidade extemporaneamente sob o título "Valor Outros Créditos - Crédito tomado de acordo com o Acórdão nº 821204 - processo nº 2001.61.05.00010394-6".
Que referidas decisões judiciais ainda não transitaram em julgado, entretanto, face a autorização judicial para o aproveitamento do crédito, mediante aferição do Fisco, como se destacou na sentença (fls. 172), a recorrente reconheceu o valor na sua contabilidade e compensou com o IPI devido;
Que a matéria discutida nos autos tem cunho vinculativo e, tendo a própria administração pública iniciado a contenda administrativa, não resta outra alternativa senão a pronúncia sobre a questão posta;
Que a sentença que garante o direito da recorrente (fls. 167), faz expressa menção ao artigo 11 da Lei 9.779/99;
Por seu turno, o Supremo Tribunal Federal já definiu a questão em recurso de repercussão geral (artigo 543-B do Código de Processo Civil), atestando o direito ao crédito da recorrente após a publicação da Lei nº 9.779/99, conforme Ementa abaixo:
IPI - CREDITAMENTO - ISENÇÃO - OPERAÇÃO ANTERIOR À LEI N° 9.779/99. A ficção jurídica prevista no artigo 11 da Lei n° 9.779/99 não alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados- IPI que a antecedeu."
(Recurso Extraordinário nO562.980-5/SC, por maioria do Pleno do STF, j. 06/05/2009 pb no DJe de 04/09/2009)
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DO IPI. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAL DE EMBALAGEM DESTINADOS À INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ISENTOS OU SUJEITOS AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. LEI 9.779/99. NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. O direito ao crédito de IPI, fundado no princípio da não-cumulatividade, decorrente da aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de produtos isentos ou sujeitos ao regime de alíquota zero, exsurgiu apenas com a vigência da Lei 9.779/99, cujo artigo 11 estabeleceu que: "Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda." 2. "A ficção jurídica prevista no artigo 11, da Lei nº 9.779/99, não alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu" (Precedentes do Supremo Tribunal Federal: RE 562.980/SC, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Rel. p/ Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, DJe-167 DIVULG 03.09.2009 PUBLIC 04.09.2009; e RE 460.785/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, DJe-171 DIVULG 10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009).
3. In casu, cuida-se de estabelecimento industrial que pretende o reconhecimento de direito de aproveitamento de créditos de IPI decorrentes da aquisição de matéria-prima, material de embalagem e insumos destinados à industrialização de produto sujeito à alíquota zero, apurados no período de janeiro de 1995 a dezembro de 1998, razão pela qual merece reforma o acórdão regional que deferiu o creditamento.
4. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente provido, restando prejudicadas as pretensões recursais encartadas nas aduzidas violações dos artigos 166 e 170-A, do CTN. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 860.369/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009)
E mesmo que a questão ainda esteja em discussão judicial, inafastável a aplicação dos recursos: representativos de controvérsia do Superior Tribunal de Justiça e de repercussão geral do Supremo Tribunal Federal;
Requer o julgamento da presente causa com o enfrentamento da demanda administrativa como preveem o S 2° do artigo 62, o inciso VI do artigo 45 e o artigo 80 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por tratar-se de matéria já parametrizada pelo Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça.

Após atualização da situação processual referente ao Processo, nos termos determinados em Resolução de fls.. 781-785, a Recorrente novamente apresentou manifestação (fls. 828-837) comunicando que foi reconhecido o direito ao aproveitamento do crédito relativo à aquisição de matéria prima, produtos intermediários e materiais de embalagens nos termos do art. 11 da Lei nº 9.979/99, considerando determinação da Vice-Presidência face ao recurso com repercussão geral (RE 562.980/SC). Informou ainda:
Que a decisão foi proferida em sede de Incidente de Retratação sob a égide dos artigos 1.039 e 1.040, II do Código de Processo Civil, o que impede o curso de novos recursos sobre a mesma controvérsia, diante do fato de que tal reexame foi efetuado de forma alinhada ao Acórdão Paradigma em Tema de Repercussão Geral (RE 562.980/SC);
Que o Acórdão restou transitado em julgado, vez que a União Federal dele não recorreu;
Que foi publicada a Portaria PGFN nº 502/2016, que libera os procuradores de apresentar recursos sobre assuntos sedimentados em recursos de repercussão geral (RE 562.980/SC).

Às fls. 863 consta o seguinte despacho proferido pela Delegacia da Receita Federal de Campinas/SP, com relação à Ação Ordinária nº 0012189-67.2013.4.03.6100, especificamente sobre a anulação do julgamento realizado anteriormente por este Tribunal Administrativo (fls 330-335), objeto da Resolução de fls 781-785:
DESPACHO PROFERIDO POR CLÉLIO BERTI � 10830.723298/2016-86
Conforme despacho da PSFN/Campinas � fls. 50 e 51, houve o trânsito em julgado, favorável ao contribuinte, no sentido de enviar o PAF 10830.002243/2009-18, ao CARF, para novo julgamento.
PROPONHO deixar o processo 10830.002243/2009-18, na condição de devedor e encaminhá-lo, ao Contencioso, para as providências de enviá-lo ao CARF. Encaminhar o PAJ 10830.723298/2016-86 à PSFN/Campinas para que sejam anexadas as informações, em relação aos PAFS 10830.721332/2013-35 e 10830.727053/2016-28.
Campinas, 28 de junho de 2018.

Concluídas as diligências necessárias, o processo retornou a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para novo julgamento.

Às fls. 875-876 a Recorrente pediu pela urgência em razão de comunicado de inscrição no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN.

Por aplicação do § 6º do art. 50 do Anexo II do RICARF, os autos foram redistribuídos para minha relatoria (fls. 879 e 880).

É o relatório.

  Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora

Pressupostos legais de admissibilidade
Nos termos do relatório, verifica-se a tempestividade do recurso, bem como o preenchimento dos demais requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.


Mérito
Da concomitância.
Nos termos já relatados em decisão recorrida, a 2ª Turma da DRJ-RPO julgou pela concomitância de objetos entre processos administrativo e judicial, seguida pela interposição de recurso voluntário, preliminarmente para requerer o sobrestamento do processo administrativo até decisão definitiva da ação judicial e, no mérito, requerer a declaração da inexigibilidade e improcedência do auto de infração, com o cancelamento da respectiva exigência do IPI, bem como afastada a cobrança de juros de mora.
Inicialmente, consigna-se que resta prejudicada a análise do pedido preliminar, considerando as razões abaixo demonstradas em julgamento ao mérito do recurso em análise.
Por sua vez, é fato incontroverso nestes autos que a matéria objeto da Ação Declaratória nº 2001.61.05.00010394-6 se refere ao mesmo crédito tributário constituído através do lançamento impugnado e objeto do presente processo administrativo, resultando em flagrante concomitância.
Apenas para destacar a identidade de objeto, colaciona-se as observações constantes do TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL de fls. 63-102:

(...)

(...)


(...)



Portanto, resta claro que trata-se de constituição de crédito tributário destinado a prevenir a decadência sobre lançamento do imposto (IPI) não recolhido e objeto da discussão judicial, bem como a inexistência de lançamento de multa de ofício em razão da suspensão da exigibilidade do débito, nos termos previstos pelo Artigo 63 da Lei nº 9.430/96.

Outrossim, importante frisar que a decisão judicial objeto da Ação Declaratória ajuizada pela Contribuinte aplica a decisão proferida em sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal nos Recursos Extraordinários nº 398.365/RS e RE. 590.809/RS, afastando o direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não tributados ou sujeitos à alíquota zero, respeitada, porém, a compensação dos créditos do IPI nos termos do artigo 11 da Lei nº 9.779/99.

Assim foi decidido na esfera judicial, conforme decisão de fls. 838-845:



Restou consignado no r. voto do Eminente Desembargador do TRF3 em julgamento ao recurso da Contribuinte:

Conforme se extrai do relatado, cuida-se, na espécie, de exame de retratação a ser procedido nos termos do artigo 543-B, § 3º, do CPC/1973.
A parte autora propôs Ação Ordinária c/c Pedido Condenatório (fls. 02/657) objetivando a declaração do direito ao lançamento da alíquota do IPI incidente na saída, nas matérias primas entradas no seu estabelecimento industrial, cuja operação não fosse tributada, isenta ou de alíquota zero, bem como do direito à compensação do crédito apurado dos valores recolhidos indevidamente para pagamento de tributos vencidos e vincendos, administrados pela SRF e, ainda, a compensação com impostos devidos da mesma espécie ou a restituição em espécie, mediante precatório.
Como se vê da inicial a parte autora também tem por pretensão a aplicação do artigo 11 da Lei 9.779/99 para recuperação dos seus créditos tributários incidentes sobre matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, inclusive aqueles adquiridos com alíquota zero ou isentos.
Confira-se o seu pedido:
"Seja, por fim, proferida sentença reconhecendo, cumulativamente, a existência de relação jurídica que autorize a Autora a se creditar e utilizar os valores de IPI (futuros e pretéritos, atualizados pelos mesmos índices utilizados pela fazenda nacional), advindos das aquisições de insumos isentos, não tributados ou ainda tributados à alíquota zero, empregados na fabricação de produtos sujeitos à tributação, com a aplicação da mesma alíquota utilizada nas respectivas saídas (15%); e, por consequência, seja declarada a existência de crédito tributário em favor da Autora, relativamente ao período - comprovado nos autos - em que não houve creditamento dos insumos (matéria prima) em tela.
Requer, mais, seja assegurado o direito de proceder o creditamento dos valores de IPI nos livros fiscais da empresa e sua posterior utilização, nos termos do artigo 11 da Lei nº 9.779/99, para pagamento de tributos vencidos e vincendos, de qualquer receita ou destinação constitucional, desde que administrados pela Secretaria da Receita Federal (art. 74 da Lei nº 9.430/96, regulamentada pelo decreto nº 2.38/97);" (fl.23)
(...)
Ora, de um exame do que consta dos autos, verifica-se que a matéria em discussão foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal nos Recursos Extraordinários nº 398.365/RS e RE. 590.809/RS, submetidos à sistemática prevista no art. 543-B do Código de Processo Civil (Tema 844).
Nos referidos acórdãos, firmou-se o entendimento sobre a impossibilidade de creditamento de IPI pela aquisição de insumos isentos, não tributados ou tributados à alíquota zero. Confira-se:
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Tributário. Aquisição de insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero. 3. Creditamento de IPI. Impossibilidade. 4. Os princípios da não cumulatividade e da seletividade, previstos no art. 153, § 3º, I e II, da Constituição Federal, não asseguram direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não tributados ou sujeitos à alíquota zero. Precedentes. 5. Recurso não provido. Reafirmação de jurisprudência.
(RE 398365 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 27/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-188 DIVULG 21-09-2015 PUBLIC 22-09-2015).
IPI - CREDITAMENTO - ALÍQUOTA ZERO - PRODUTO NÃO TRIBUTADO E ISENÇÃO - RESCISÓRIA - ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM.
Possui repercussão geral controvérsia envolvendo a rescisão de julgado fundamentado em corrente jurisprudencial majoritária existente à época da formalização do acórdão rescindendo, em razão de entendimento posteriormente firmado pelo Supremo, bem como a relativa ao creditamento no caso de insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero.
(RE 590.809/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 13.11.2008. Dje 13.03.2009, grifei).
No entanto, não se pode olvidar que acabou por ser reconhecido à parte autora o direito ao aproveitamento de créditos de IPI relativos à aquisição de matéria-prima, produtos intermediários e materiais de embalagem utilizados na industrialização de produtos sujeitos à alíquota zero também nos moldes do art. 11 da Lei nº 9.779/99, questão que restou decidida definitivamente pelo colendo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 562.980/SC, em 06.05.2009, quando reconheceu não haver isenção de IPI antes do advento de lei em questão. Confira-se a ementa do julgado:
IPI - CREDITAMENTO - ISENÇÃO - OPERAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 9.779/99. A ficção jurídica prevista no artigo 11 da Lei nº 9.779/99 não alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu.
(RE 562980, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 06/05/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-167 DIVULG 03-09-2009 PUBLIC 04-09-2009 EMENT VOL-02372-03 PP-00626 LEXSTF v. 31, n. 369, 2009, p. 285-306).
Dessa forma, impõe-se a aplicação do precedente firmado no RE 398.365 em sede de repercussão geral, em observância ao disposto nos artigos 1.039 e 1.040 do Código de Processo Civil, com as consequências legais pertinentes, para a reforma parcial do julgado.
Ante o exposto, em juízo de retratação, com esteio no § 3º do artigo 543-B, §3º, do Código de Processo Civil/73, atual art. 1040, II, do Código de Processo Civil/2015, dou parcial provimento ao apelo da União Federal e à remessa oficial, em maior extensão, para afastar o direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não tributados ou sujeitos à alíquota zero, respeitada, porém, a compensação dos créditos do IPI nos termos do artigo 11 da Lei nº 9.779/99.(sem destaque no texto original)

Delimitadas as questões de fato objeto da presente análise, impera a aplicação da SÚMULA CARF Nº 1, que assim preceitua:
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.

Neste caso, em razão da concomitância, deve ser aplicada a decisão judicial definitiva pela Unidade de Origem.

Dos juros de mora
Por sua vez, necessária se faz a análise do recurso quanto à incidência dos juros de mora por ilegalidade da exigência.
A Recorrente havia argumentado em peça de Impugnação (fls. 258-274) que o procedimento efetuado tinha respaldo em sentença judicial e respectivo acórdão, sendo que o débito estava com a exigibilidade suspensa por força de ordem judicial e, como a propositura da ação judicial é anterior a lavratura do auto de infração, este não poderia ter sido lavrado, principalmente com aplicação de multa e juros.
A decisão recorrida considerou lícita a exigência do encargo com base na variação da Taxa Selic, conforme abaixo se colaciona:




Em Recurso Voluntário (fls. 305-323) a Recorrente argumenta:
Que é indevida aplicação de juros de mora sobre o crédito tributário objeto do auto de infração, uma vez que a contagem somente se inicia com o trânsito em julgado das decisões a serem proferidas em ações judiciais, aplicando-se o Artigo 167 do Código Tributário Nacional e a Súmula 188 do Superior Tribunal de Justiça, sendo que nas ações de repetição de indébito ou mesmo nas em que se discute a compensação de um imposto, os juros devem incidir após o trânsito em julgado da sentença;
Que o presente lançamento está vinculado à ação judicial e visa apenas prevenir os efeitos da decadência e, por isso, antes de transitado em julgada a sentença judicial não se sabe se o próprio tributo pe devido;

Cabe observar que, ao contrário do que havia alegado a Recorrente em peça de impugnação, não foi aplicada a multa de mora, conforme já demonstrado e como se observa do auto de infração às fls. 2:


Por sua vez, com relação à incidência dos juros de mora, relevante igualmente destacar pela pertinência do lançamento de ofício para prevenção da decadência, cuja exigibilidade estiver suspensa por decisão judicial.
Neste caso, há previsão legal tão somente para interromper a incidência da multa de mora, nos termos do artigo 63, § 2º da Lei nº 9.430/96, sendo que o juros de mora tem respaldo no artigo 61, § 3º do mesmo Diploma Legal.
Alega a Recorrente em Recurso Voluntário que é indevida a aplicação de juros, fundamentando pela obediência ao equilíbrio da Justiça, uma vez que o termo inicial deve ocorrer com o trânsito em julgado das decisões proferidas nas ações judiciais, a teor do artigo 167 do Código Tributário Nacional e Súmula 188 do Superior Tribunal de Justiça. Argumenta que, se o lançamento está vinculado à ação judicial, visando apenas prevenir a decadência, deve os juros moratórios igualmente incidir somente após a decisão judicial, caso desacolhida.
Descabe a alegação da Contribuinte, uma vez que o artigo 39, § 4º da Lei nº 9.250/1995 assim dispõe:
Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinação constitucional, apurado em períodos subseqüentes.
§ 4º A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. (SEM DESTAQUE NO ORIGINAL)

Registra-se que a única hipótese de se afastar os juros de mora, nos moldes pretendidos pela Recorrente, seria em caso de depósito judicial do montante integral objeto do lançamento, o que não ocorreu neste caso, uma vez que, da análise dos autos, conclui-se que não há qualquer informação neste sentido.
Outrossim, oportuno observar que não há que se falar em ofensa ao Princípio da Isonomia, porquanto já resta pacificado pelos Tribunais Pátrios que a correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso, a exemplo da discussão objeto do TEMA 905 do Superior Tribunal de Justiça e TEMA 810 do Supremo Tribunal Federal.
E, neste mesmo sentido, foi prolatado o v. Acórdão pelo TRF3 em julgamento ao Recurso de Apelação interposto na Ação Declaratória nº 2000.61.05.010394-6, ajuizada pela ora Recorrente. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IPI. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS ISENTOS E COM ALÍQUOTA ZERO. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. DIREITO AO CREDITAMENTO. PRECEDENTES DO STF. NÃO-TRIBUTADO. MATÉRIA NÃO VENTILADA NA INICIAL. RECURSO NÃO CONHECIDO NESSE ASPECTO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDETES DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA E TAXA SELIC APLICÁVEIS. VERBA HONORÁRIA ELEVADA.
I. Não tendo sido ventilado, na exordial, o pedido relativo aos insumos não tributados e imunes, não se conhece da matéria, face a vedação quanto a inovação em sede de apelação.
II Lapso prescricional qüinqüenal contado após o decurso do prazo previsto no Art. 150 do CTN. Exclusão das parcelas prescritas.
III O princípio constitucional tributário da não-cumulatividade não é, em si, um valor, mas limite objetivo que se preordena à realização de um valor.
IV Percussão de duas normas jurídicas distintas: a da regra-matriz de direito ao crédito pelo valor do imposto pago nas compras para o processo de industrialização e a da regra-matriz de incidência do IPI.
V. A norma isentiva tem objetivo determinado: mutilar parcialmente a regra matriz de incidência tributária. Daí por que não alcançar a estrutura da regra-matriz de direito ao crédito.
VI As isenções funcionam de forma diferençada nos impostos não-cumulativos. Para respeitar sua natureza jurídica, há de ser não-cumulativa.
VII A circunstância da operação anterior ser isenta, ter alíquota zero não interfere na instauração do direito ao crédito.
VIII Direito ao creditamento, que se mantém, relativamente às aquisições de matérias-primas isentas e reduzidas à alíquota zero, empregados na fabricação de produtos tributados ou não.
IX. Correção monetária e Taxa Selic aplicáveis.
X. Decaindo a autoria de parte mínima do pedido, é de se elevar a fixação da verba honorária.
XI. Apelo da autora parcialmente provido. Apelação da União e remessa oficial improvidas.

Assim restou observado pela Eminente Desembargadora Federal Relatora em seu r. voto:
Relativamente à correção monetária, o creditamento há de ser efetuada com a devida atualização monetária dos valores em confronto, sob pena de prejuízo de uma parte e favorecimento a outra parte, gerando o injusto desequilíbrio econômico. A jurisprudência é farta e unânime acerca desta questão, consoante provam os julgados mais expressivos:
�Reiteradamente afirmado pela Corte, não constituindo um �plus� mas mera atualização da moeda aviltada pela inflação, a correção monetária se impõe como um imperativo econômico, jurídico e ético, para coibir o enriquecimento sem causa.(RSTJ 23/307);
No sistema inflacionário e no contexto de uma economia indexada, a correção monetária não constitui um �plus� sobre o valor da condenação, mas simplesmente mecanismo de preservação do valor real da indenização.
(STJ, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 4ª Turma, v.u., DJU 07.10.91);
Em regime de violenta inflação, reconhecer o direito ao crédito e negar atualização de seu valor é o mesmo que negar o direito.�
(STJ, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, 1ª Turma, v.u., DJU 02.08.92).�
Importa ressaltar, ainda, a superveniente Lei nº 9.250 de 26.12.1995, que no § 4º da Art. 39 trouxe uma inovação, qual seja: �a partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.�
Portanto, entendo ser a Taxa Selic plenamente aplicável a partir de 1º de janeiro de 1996, como determinada, pois estabeleceu-se os mesmos índices utilizados pela Fazenda Pública, lembrando-se, entretanto, que sua incidência excluirá a aplicação de quaisquer outros índices de juros e correção monetária.

Cita-se, por oportuno, o v. Acórdão nº 9303-006.389, proferido pela 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais em julgamento ao Recurso Especial interposto no Processo Administrativo Fiscal nº 13804.002257/200181:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Período de apuração: 01/04/2001 a 30/06/2001
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. OPOSIÇÃO ILEGÍTIMA DO FISCO. CORREÇÃO. TAXA SELIC. POSSIBILIDADE.
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça - STJ, no julgamento do REsp 1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária, exceto quanto obstaculizado injustamente o creditamento pela Fazenda.
É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco" (Súmula 411/STJ).
Em tais casos, a correção monetária, pela taxa SELIC, deve ser contada a partir do fim do prazo de que dispõe a administração para apreciar o pedido do contribuinte, que é de 360 dias (art.24 da Lei nº11.457/07), nos termos do REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

Destaca-se, ainda, que tanto a previsão da aplicação da Taxa Selic quanto a previsão sobre o termo inicial de incidência dos juros de mora, igualmente encontram-se superadas perante este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais através das SÚMULAS CRF 4 e 5, que assim estabelecem:


Súmula CARF nº 4:
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.

Súmula CARF nº 5:
São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. 

Dispositivo
Ante o exposto, voto por não conhecer o Recurso Voluntário quanto a matéria objeto da Ação Declaratória em razão da concomitância, devendo a Unidade de Origem aplicar a decisão judicial definitiva. 
Na parte conhecida quanto aos juros de mora, voto por negar provimento ao recurso.
É como voto.

 (assinado digitalmente)
Cynthia Elena de Campos
 
 
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, em julgar o Recurso Voluntario da
seguinte forma: (i) por maioria de votos, em ndo conhecer o recurso quanto a matéria objeto da
acdo declaratoria em razao da concomitancia, devendo a unidade de origem aplicar a decisdao
judicial definitiva. Vencidos os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro, Maysa de S& Pittondo
Deligne e Renato Vieira de Avila (suplente convocado) que conheciam do recurso para aplicar
a decisdo transitada em julgado; (ii) por unanimidade de votos, por negar provimento ao
Recurso Voluntério na parte conhecida quanto aos juros de mora.

(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Presidente.

(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos - Relatora.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Waldir Navarro
Bezerra (Presidente), Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Cynthia Elena
de Campos, Pedro Sousa Bispo, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Rodrigo Mineiro Fernandes e
Renato Vieira de Avila (Suplente convocado). Ausente, justificadamente, a Conselheira Thais
De Laurentiis Galkowicz.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra Acordao n® 14-
25.858 proferido pela 2* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Ribeirdo Preto/SP, que julgou improcedente a impugnacdo e manteve o
lancamento por Autos de Infragdo lavrado perante a Delegacia da Receita Federal em
Campinas/SP, pelos quais restou constituido crédito tributario no valor total de R$
16.645.144,64 (dezesseis milhdes, seiscentos € quarenta e cinco mil, cento e quarenta e
quatro reais e sessenta e quatro centavos).

Por bem descrever os fatos ocorridos neste processo até aquele
momento, reproduzo o relatorio descrito pela DRJ/RPO em decisdo recorrida:



Processo n° 10830.002243/2009-18
Acoérdao n.° 3402-005.973

Com fulcro no Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados
(RIPI/2002), aprovado pelo Decreto n® 4.544, de 26 de dezembro de 2002; consoante
capitulagé@io legal consignada as fls. 08, 22 e 37, foram lavrados os autos de infragdo de fls.
05/06, 19/20 e 33/34, em 16/03/2009, pela Auditora Fiscal da Receita Federal do Brasil Angela
Maria da Rosa, para exigir o seguintc: a) para os periodos de apuracfio quinzenais de 2-03/2004
a 2-09/2004 — R$ 1.219.268,94 de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) ¢ R$
768.228,26 de juros de mora calculados até 27/02/2009; b) para os periodos de apuragdo
mensais de 10/2004 a 05/2005 — R$ 2.070.041,16 de Imposto sobre Produtos Industrializados
(IPD) e R$ 1.093.473,77 de juros de mora calculados até 27/02/2009; c) para os periodos de
apuracfdo_mensais _de 07/2005 a 12/2008 — R$ 9.609.977,67 de Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) e R$ 1.884.154,84 de juros de mora calculados até 27/02/2009; d) sendo
o crédito tributario total consolidado de R$ 16.645.144,64, sendo R$ 12.899.287,77 de imposto
e R$ 3.745.856,87 de juros de mora.

Consoante a descrigio dos fatos, de fls. 07, 21 e 35, e o termo de
verificagfo fiscal, de fls. 61/100, foi constatado o que segue:

1. A contribuinte escriturou créditos no periodo de margo de 2004 a
dezembro de 2008 com base na Ag¢do Declaratéria n° 2000.61.05.010394-6, ajuizada em
04/08/2000 perante a 4* Vara Federal de Campinas/SP, com o seguinte escopo: a) utilizac¢do
das aliquotas de IPI incidente nas saidas dos produtos para as aquisi¢Ses de insumos ndo
tributados, isentos ou com aliquota zero; b) aproveitamento dos créditos para a compensagado
do IPI devido nas saidas tributadas; c) utilizagdo das aliquotas de saida nas aquisi¢des de
insumos de julho de 1990 a julho de 2000, com corre¢do monetéria pelos indices usados pela
Unido Federal; d) possibilidade de solicitagdo de ressarcimento/restitui¢do para os saldos
credores na escrita fiscal; €) concessdo de tutela antecipada para o adiantamento dos efeitos da
sentenga;

2. O langamento de oficio foi efetuado para a constituigdo do crédito
tributario e para evitar os efeitos deletérios da decadéncia;

3. A partir de 01/07/2005, o estabelecimento sediado em Vinhedo, outrora
filial, passou a ser matriz, € o estabelecimento sediado em Valinhos, outrora matriz, passou a
ser filial;

4, A luz da Lei n°® 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 11, néo{odem ser
aceitos os créditos relativos a insumos desonerados, sob pena de enriquecimento ilicito da
contribuinte;

5. Na&o ha previsdo legal para a correcdo monetdria e a incidéncia de juros
monetarios no que concerne aos créditos escriturais.

A empresa tomou ciéncia da exa¢fdo em 18/03/2009, por intermédio do
representante legal, Sr. Luciano Chede Abad, diretor, qualificado no contrato social de fls.
224/233.

Em 14/04/2009, insubmissa, a contribuinte apresentou a impugnagio de
fls. 253/267, subscrita pelos patronos da pessoa juridica, Dr. Marcelo Vida da Silva e Dr. Luiz
Roberto Munhoz, qualificados na procurag@o de fl. 268, em que aduz que o auto de infra¢io
deve ser declarado inexigivel em virtude da pendéncia de discussdo judicial (A¢do Declaratéria
n° 2000.61.05.010394-6), ndo podendo sofrer nenhuma medida de natureza punitiva ou
coativa, além do que, o auto de infragfo teria siso executado aleatoriamente, ou seja, sem a
prévia intimagfo para esclarecimentos e a verificagfo necessaria, em ofensa ao CTN, art. 142,
o que evidenciaria a falta de constitui¢do definitiva do crédito tributario; que a aplicagido de
juros e multa de 75% ¢ indevida, pois o procedimento da contribuinte tem respaldo em
sentenga judicial e ha previsdo legal para que o langcamento de oficio para evitar a decadéncia
seja feito sem a imposi¢do de multa de oficio; o agente fiscal teria glosado todos os valores
registrados na escrita fiscal como “outros créditos”, ignorando as entradas tributadas e o
estorno de débitos, o que ndo refletiria o que € discutido judicialmente; por conta do principio
da ndo-cumulatividade, desiderato constitucional, conforme jurisprudéncia transcrita, deve ser
reconhecido o direito de a impugnante creditar-se do IPI relativo aos insumos adquiridos com
isengdio, ndo tributados ou com aliquoia zero empregados na fabricagdo de produtos tributados
nas respectivas saidas, com a utilizagdo das aliquotas ai incidentes; por fim, requer que as
preliminares sejam acatadas e que o auto de infragdo seja liminarmente cancelado, ou entio
que o auto de infragdo seja considerado totalmente improcedente, com o cancelamento
definitivo, e que as notifica¢des e intimagdes sejam enviados aos cuidados do patrono, no
endereco deste.

S3-C4T2
F1. 882



A decisdo de Primeira Instancia foi proferida com a seguinte Ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IP1
Periodo de apuragdo: 16/03/2004 a 31/12/2008

CONCOMITANCIA DE OBJETO ENTRE PROCESSQOS
ADMINISTRATIVO E JUDICIAL.

A busca da tutela jurisdicional do Poder Judicidrio, com o mesmo objeto
da autuagdo, importa em renuncia ao litigio administrativo e impede a
apreciagdo das razdes de mérito pela autoridade administrativa
competente.

INTIMACOES POR VIA POSTAL. DOMICILIO TRIBUTARIO
ELEITO PELO SUJEITO PASSIVO.

As intimacdes necessarias no curso do processo, por via postal, devem ser
destinadas ao domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

E licita a exigéncia do encargo com base na variagiio da taxa Selic.

Impugnag¢do Improcedente

Crédito Tributario Mantido

A Contribuinte foi intimada por via postal (Intimacao n° 1532/09) em

data de 19/10/2009 (segunda-feira), conforme Aviso de Recebimento de fls. 304.

alegacdes:

As fls. 305-323 apresentou Recurso Voluntirio com as seguintes

i) Necessidade de sobrestamento ou paralisacdo imediata do processo
administrativo até ulterior julgamento definitivo da ag@o judicial
correspondente;

ii) Inexigibilidade e cancelamento do auto de infragdo em razido da
ilegalidade da exigéncia e da cobranga de juros de mora, pela inexisténcia
de infragdo, posto que os valores encontram-se com a exigibilidade
suspensa em razao de decisdo judicial;

iii) Direito ao crédito do IPI quando as opera¢des anteriores sdo
beneficiadas com isen¢do, ndo tributadas ou aliquota zero;

iv) Aplicacdo indevida de juros.

Em data de 24/08/2010 foi proferido o Acordao n°® 3302-00.556 (fls.

330-335), seguido da interposi¢ao de Recurso Especial de fls. 353-362, o qual teve
seguimento negado por auséncia dos requisitos legais, conforme decisdo de fls. 665-
667, posteriormente ratificada pelo Presidente da CSRF.




Processo n° 10830.002243/2009-18 S3-C4T2
Acordao n.° 3402-005.973 F1. 883

Através do Despacho de Encaminhamento de fls. 668 o processo
retornou para este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais em razao do Pedido de
Nulidade apresentado pela Contribuinte em data de 28/01/2013, considerando o erro na
publicacdo da pauta através do Diario Oficial da Unido, pela qual constou o nome da
empresa como ALDEBRAS INDUSTRIA E COMERCIO DE ADESIVOS LTDA. ¢
ndo com a grafia correta que seria ADELBRAS INDUSTRIA E COMERCIO DE
ADESIVOS LTDA.

Ante a negativa de seguimento do pedido (fls. 684) por falta de
previsao legal, considerando que o Recurso Especial ja havia sido interposto e julgado,
a Contribuinte ajuizou A¢ado Ordinaria n° 0012189-67.2013.4.03.6100, obtendo decisao
liminar proferida pela 10* Vara Federal Civel da Justica Federal de Sao Paulo, pela
qual foi determinada a suspensao deste processo administrativo até julgamento final da
acdo judicial, posteriormente confirmada em sentenca (fls. 751-757), com a declaragdo
de nulidade do julgamento do recurso voluntario deste processo administrativo,
realizado em data de 24/08/2010, bem como a determinacio de novo julgamento.

O processo foi redistribuido para cumprimento da ordem judicial (fls.
769).

As fls. 781-785 foi proferia a Resolugio n° 3402-000.743, de
relatoria da Eminente Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, convertendo o
julgamento em diligéncia para retorno do processo a reparticdo de origem para
aguardar a decisdo definitiva do Recurso de Apelagdo n® 2013.61.00.0121893, o qual
tramitava perante a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3* Regido.

A Recorrente apresentou manifestagdo de fls. 787-796 com os
seguintes argumentos:

Que o auto de infracdo foi constituido para interromper a decadéncia
de exacdo compensada com créditos de IPI langados na contabilidade
extemporaneamente sob o titulo "Valor Outros Créditos - Crédito tomado
de acordo com o Acdrdao n® 821204 - processo n° 2001.61.05.00010394-
6".

Que referidas decisdes judiciais ainda ndo transitaram em julgado,
entretanto, face a autorizagdo judicial para o aproveitamento do crédito,
mediante afericdo do Fisco, como se destacou na sentenca (fls. 172), a
recorrente reconheceu o valor na sua contabilidade e compensou com o IPI
devido;

Que a matéria discutida nos autos tem cunho vinculativo e, tendo a
propria administragdo publica iniciado a contenda administrativa, ndo resta
outra alternativa sendo a prontncia sobre a questdo posta;

Que a sentenga que garante o direito da recorrente (fls. 167), faz
expressa mengao ao artigo 11 da Lei 9.779/99;

Por seu turno, o Supremo Tribunal Federal ja definiu a questao
em recurso de repercussdao geral (artigo 543-B do Codigo de



Processo Civil), atestando o direito ao crédito da recorrente apos a
publicacao da Lei n® 9.779/99, conforme Ementa abaixo:

IPI - CREDITAMENTO - ISENCAO - OPERACAO
ANTERIOR A LEI N° 9.779/99. A fic¢do juridica
prevista no artigo 11 da Lei n° 9.779/99 ndo alcanca
situagdo reveladora de isen¢do do Imposto sobre
Produtos Industrializados- IPI que a antecedeu."

(Recurso Extraordinario n0562.980-5/SC, por
maioria do Pleno do STF, j. 06/05/2009 pb no DJe
de 04/09/2009)

PROCESSO CIVIL. RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA.

ARTIGO  543-C, DO  CPC.  TRIBUTARIO.
CREDITAMENTO DO IPI. PRINCIPIO DA NAO-
CUMULATIVIDADE. AQUISICAO DE MATERIA-
PRIMA, PRODUTO INTERMEDIARIO E MATERIAL
DE EMBALAGEM DESTINADOS A
INDUSTRIALIZACAO DE PRODUTOS ISENTOS OU
SUJEITOS AO REGIME DE ALIQUOTA ZERO. LEI
9.779/99. NOVEL JURISPRUDENCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.

1. O direito ao crédito de IPI, fundado no principio da
ndo-cumulatividade, decorrente da aquisicdo de
matéria-prima, produto intermediario e material de
embalagem utilizados na fabricagdo de produtos
isentos ou sujeitos ao regime de aliquota zero,
exsurgiu apenas com a vigéncia da Lei 9.779/99, cujo
artigo 11 estabeleceu que: "Art. 11. O saldo credor do
Imposto  sobre Produtos Industrializados - IPI,
acumulado em cada trimestre-calendario, decorrente
de aquisi¢cdo de matéria-prima, produto intermedidario
e material de  embalagem, aplicados na
industrializagdo, inclusive de produto isento ou
tributado a aliquota zero, que o contribuinte ndo
puder compensar com o IPI devido na saida de outros
produtos, podera ser utilizado de conformidade com o
disposto nos arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da
Fazenda." 2. "A fic¢do juridica prevista no artigo 11,
da Lei n° 9.779/99, ndo alcanga situacdo reveladora
de isen¢do do Imposto sobre Produtos Industrializados
- IPI que a antecedeu" (Precedentes do Supremo
Tribunal Federal: RE 562.980/SC, Rel. Ministro
Ricardo Lewandowski, Rel. p/ Acorddo Ministro
Marco  Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em
06.05.2009, DJe-167 DIVULG 03.09.2009 PUBLIC
04.09.2009; e RE 460.785/RS, Rel. Ministro Marco
Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, DJe-
171 DIVULG 10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009).

3. In casu, cuida-se de estabelecimento industrial que
pretende o  reconhecimento de direito de
aproveitamento de créditos de IPI decorrentes da
aquisi¢do de matéria-prima, material de embalagem e
insumos destinados a industrializacdo de produto
sujeito a aliquota zero, apurados no periodo de
Janeiro de 1995 a dezembro de 1998, razdo pela qual
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merece reforma o acorddo regional que deferiu o
creditamento.

4. Recurso especial da Fazenda  Nacional
parcialmente provido, restando prejudicadas as
pretensoes  recursais encartadas nas —aduzidas
violagdes dos artigos 166 e 170-A, do CTN. Acordao
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da
Resolucdo STJ 08/2008.

(REsp 860.369/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA SECAO, julgado em 25/11/2009, DJe
18/12/2009)

E mesmo que a questdo ainda esteja em discussdo judicial,
inafastavel a aplicacdo dos recursos: representativos de controvérsia do
Superior Tribunal de Justica e de repercussdo geral do Supremo Tribunal
Federal;

Requer o julgamento da presente causa com o enfrentamento da
demanda administrativa como preveem o S 2° do artigo 62, o inciso VI do
artigo 45 e o artigo 80 do Regimento Interno do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais, por tratar-se de matéria ja parametrizada pelo Supremo
Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justica.

ApoOs atualizagdo da situacdao processual referente ao Processo, nos
termos determinados em Resolucdo de fls.. 781-785, a Recorrente novamente
apresentou manifestacao (fls. 828-837) comunicando que foi reconhecido o direito ao
aproveitamento do crédito relativo a aquisicdo de matéria prima, produtos
intermedidrios e materiais de embalagens nos termos do art. 11 da Lei n® 9.979/99,
considerando determinacdo da Vice-Presidéncia face ao recurso com repercussao geral
(RE 562.980/SC). Informou ainda:

Que a decisdo foi proferida em sede de Incidente de Retratagdo sob a
égide dos artigos 1.039 e 1.040, II do Codigo de Processo Civil, o que
impede o curso de novos recursos sobre a mesma controvérsia, diante do
fato de que tal reexame foi efetuado de forma alinhada ao Acdérdao
Paradigma em Tema de Repercussao Geral (RE 562.980/SC);

Que o Acorddo restou transitado em julgado, vez que a Unido
Federal dele nao recorreu;

Que foi publicada a Portaria PGFN n° 502/2016, que libera os
procuradores de apresentar recursos sobre assuntos sedimentados em
recursos de repercussao geral (RE 562.980/SC).

As fls. 863 consta o seguinte despacho proferido pela Delegacia da
Receita Federal de Campinas/SP, com relagdo a Acdo Ordinaria n® 0012189-
67.2013.4.03.6100, especificamente sobre a anulacdo do julgamento realizado
anteriormente por este Tribunal Administrativo (fls 330-335), objeto da Resolugdo de
fls 781-785:

S3-C4T2
Fl. 884



DESPACHO PROFERIDO POR CLELIO BERTI —
10830.723298/2016-86

Conforme despacho da PSFN/Campinas — fls. 50 e 51,
houve o transito em julgado, favordvel ao contribuinte,
no sentido de enviar o PAF 10830.002243/2009-18, ao
CARF, para novo julgamento.

PROPONHO deixar o processo 10830.002243/2009-18,
na condicdo de devedor e encaminha-lo, ao
Contencioso, para as providéncias de envida-lo ao
CARF. Encaminhar o PAJ 10830.723298/2016-86 a
PSFN/Campinas para que sejam anexadas as

informagoes, em relacdo aos PAFS
10830.721332/2013-35 ¢ 10830.727053/2016-28.

Campinas, 28 de junho de 2018.

Concluidas as diligéncias necessarias, 0 processo retornou a este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para novo julgamento.

As fls. 875-876 a Recorrente pediu pela urgéncia em razio de
comunicado de inscricao no Cadastro Informativo dos Créditos ndo Quitados do Setor
Publico Federal - CADIN.

Por aplicagdo do § 6° do art. 50 do Anexo II do RICAREF, os autos
foram redistribuidos para minha relatoria (fls. 879 e 880).

E o relatério.

Voto

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora

Pressupostos legais de admissibilidade

Nos termos do relatério, verifica-se a tempestividade do recurso, bem como o
preenchimento dos demais requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.
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Mérito
Da concomitincia.

Nos termos ja relatados em decisdo recorrida, a 2* Turma da DRJ-RPO julgou
pela concomitancia de objetos entre processos administrativo e judicial, seguida pela
interposicao de recurso voluntario, preliminarmente para requerer o sobrestamento do processo
administrativo até decisdo definitiva da a¢do judicial e, no mérito, requerer a declara¢do da
inexigibilidade e improcedéncia do auto de infragdo, com o cancelamento da respectiva
exigéncia do IPI, bem como afastada a cobranca de juros de mora.

Inicialmente, consigna-se que resta prejudicada a andlise do pedido
preliminar, considerando as razdes abaixo demonstradas em julgamento ao mérito do recurso
em analise.

Por sua vez, ¢ fato incontroverso nestes autos que a matéria objeto da Ag¢ao
Declaratéria n® 2001.61.05.00010394-6 se refere ao mesmo crédito tributirio constituido
através do lancamento impugnado e objeto do presente processo administrativo, resultando em
flagrante concomitancia.

Apenas para destacar a identidade de objeto, colaciona-se as observacgdes
constantes do TERMO DE VERIFICACAO FISCAL de fls. 63-102:

DA TRIBUTACAOQ
Diante do exposto, tem-se que os valores abaixo relacionados, langados pela
fiscalizada nos Livros de Registro de Apuragdo do IPI RAIPI das Unidades de Valinhos e de
Vinhedo, como decorrentes de direitos creditérios sub judice, estdo sendo glosados por meio deste
Auto de Infracio, para s¢ detectar a existéncia de saldo devedor a ser recolhido, caso a fiscalizada
ndo logre €xito em seus pleitos através do processo n°® 2000.61.05.010394-6:

()

Assim, elaborou-se, para o perfodo compreendido entre janeiro de 2004 e
dezembro de 2008, 0 DEMONSTRATIVO DE RECONSTITUICAO DA ESCRITA FISCAL DO
IPI, conforme detalham os "DEMONSTRATIVO DE RECONSTITUICAO DA ESCRITA
FISCAL DO IPI” das Unidadcs de Valinhos e de Vinhedo , abaixo:

()

Os valores apurados na coluna “Insuficiéncia de Declaragdo/ Recolhimento™
correspondem aos valores que estdo sendo langados no presente Auto de Infragio.

E de se ressaltar que a existéncia de ordem judicial (em processo que nio
transitou em julgado) suspendendo a exigibilidade do crédito tributdrio ndo impede o lancamento,
nem tampouco cessa a fluéncia do lapso decadencial. Neste diapasio tem se manifestado a
jurisprudéncia. Sendo vejamos:

“TRIBUTARIO. MEDIDA LIMINAR. SUSPENSAQ. LANCAMENTO. CREDITO.
POSSIBILIDADE. DECADENCIA CONFIGURADA. 1. A ordem judicial que
suspende a exigibilidade do crédito tributdrio ndo tem o conddo de impedir a
Fazendu Publica de efetuar seu langamento. 2. Com a liminar fica a Administragio
tolhida de praticar qualquer ato contra o devedor visando ao recebimento do seu
crédito, mas ndo de efetuar os procedimentos necessdrios a regular constitui¢do
dele. Precedentes. 3. Recurso ndo conhecido.” (STJ, 2° T, wndnime. Resp
119.156/SP, rel. Min. Laurita Vaz, set/2002).



()

Nos termos do art. 63 da Lei n® 9.430/96, ndo cabe langamento de multa de oficio
nos casos em que a suspensdo da exigibilidade do débito tenha ocorrido antes do inicio de qualquer
procedimento de oficio a ele relativo.

Deste modo, no intuito de se preservar os interesses da Fazenda Nacional,
procedeu-se A constituigio do crédito tributario DESTINADO A PREVENIR A DECADENCIA,
relativo ao Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI que deixou de ser recothido em virtude da
utilizagdo de créditos de IPI que se encontram sob discussdo judicial.

Na forma do disposto no inciso 1V, do artigo 151 do Cédigo Tributdrio Nacional
(CTN) e do artigo 497 do Cddigo de processo Civil (CPC) fica SUSPENSA A EXIGIBILIDADE
DO CREDITO TRIBUTARIO.

DO DIREITO APLICAVEL
Att. 77, inciso III, do Decreto-Lei n® 5.844/43; art. 149 da Lei n° 5.172/66; Arts.
34, inciso 11, 122, 124, 125, 127, 130, 199, 200 e 202 do Decreto n® 4.544/02 (RIPL/02).

Portanto, resta claro que trata-se de constituicdo de crédito tributrio

destinado a prevenir a decadéncia sobre langamento do imposto (IPI) ndo recolhido e objeto da
discussdo judicial, bem como a inexisténcia de lancamento de multa de oficio em razdo da
suspensao da exigibilidade do débito, nos termos previstos pelo Artigo 63 da Lei n°® 9.430/96.

Outrossim, importante frisar que a decisdo judicial objeto da Agdo

Assim foi decidido na esfera judicial, conforme decisao de fls. 838-845:

Declaratoria ajuizada pela Contribuinte aplica a decisdo proferida em sede de repercussdo geral
pelo Supremo Tribunal Federal nos Recursos Extraordinarios n® 398.365/RS e RE.
590.809/RS, afastando o direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de
insumos ndo tributados ou sujeitos a aliquota zero, respeitada, porém, a compensagdo dos
créditos do IPI nos termos do artigo 11 da Lei n°® 9.779/99.
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APELACAO/REMESSA NECESSARIA N° 0010394-65.2000.4.03.6105/SP D.E.
2000.61.05.010394-6/SP

RELATOR
APELANTE
ADVOGADO

APELANTE
ADVOGADO

APELADO(A)
REMETENTE

Publicado em 20/03/2018

. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

: ADELBRAS IND/ E COM/ DE ADESIVOS LTDA

- SP034764 VITOR WEREBE

: SP097963 CLAUDIO GONCALVES RODRIGUES

- Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

_ SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LIGIA SCAFF

© VIANNA

- SP000020 SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO
: OS MESMOS

: JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

EMENTA

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. RETRATACAO. ARTIGO 543-B. §3°, CPC/1973. IPL
ESCRITURACAO DE CREDITOS. AQUISICAO DE INSUMOS E PRODUTOS. ALIQUOTA
ZERO OU ISENCAO. RE 398.365. ARTIGO 11 DA LEIN® 9.779/99.

1. Exame de retratacdo a ser procedido nos termos do artigo 543-B. § 3°, do CPC/73.

2. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a impossibilidade de utilizagdo de crédito de IPI para o
contribuinte adquirente de insumos, 1sentos, ndo tributados ou sujeitos a aliquota zero.

3. No entanto, nio se pode olvidar que acabou por ser reconhecido a parte autora o direito ao
aproveitamento de créditos de IPI relativos a aquisi¢do de matéria-prima, produtos intermediirios e
materiais de embalagem utilizados na industrializac3o de produtos sujeitos a aliquota zero também nos
moldes do art. 11 da Let n® 9.779/99. questio que restou decidida definitivamente pelo colendo
Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n° 562.980/SC, em 06.05.2009. quando reconheceu
ndo haver 1sen¢do de IPI antes do advento de lei em questio.

4. Apelo da Unido Federal e remessa oficial parcialmente provida, em maior extensio. para afastar o
direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos nio tributados ou
sujeitos a aliquota zero, respeitada, porém, a compensacio dos créditos do IPI nos termos do artigo 11
da Lein® 9.779/99.

ACORDAO

Vistos e relatados estes autos em que sio partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do
Tribunal Regional Federal da 3® Regido. por unanimidade, em juizo de retratagdo, com esteio no § 3°
do artigo 543-B, §3° do Coédigo de Processo Civil/73, atual art. 1040, II, do Cddigo de Processo
C1vil/2015, dar parcial provimento ao apelo da Unido Federal e a remessa oficial, em maior extensio,
para afastar o direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos nido
tributados ou sujeitos a aliquota zero, respeitada, porém, a compensacio dos créditos do IPI nos termos
do artigo 11 da Le1 n® 9.779/99.

Restou consignado no r. voto do Eminente Desembargador do TRF3 em
julgamento ao recurso da Contribuinte:

Conforme se extrai do relatado, cuida-se, na espécie, de exame
de retratagdo a ser procedido nos termos do artigo 543-B, § 3°,
do CPC/1973.

A parte autora propés A¢do Ordinaria c/c Pedido Condenatorio
(fls. 02/657) objetivando a declaragdo do direito ao langcamento
da aliquota do IPI incidente na saida, nas matérias primas
entradas no seu estabelecimento industrial, cuja operagdo ndo
fosse tributada, isenta ou de aliquota zero, bem como do direito
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a compensagdo do crédito apurado dos valores recolhidos
indevidamente para pagamento de tributos vencidos e vincendos,
administrados pela SRF e, ainda, a compensa¢do com impostos
devidos da mesma espécie ou a restituicdo em espécie, mediante
precatorio.

Como se vé da inicial a parte autora também tem por pretensdo
a aplicag¢do do artigo 11 da Lei 9.779/99 para recupera¢do dos
seus créditos tributdrios incidentes sobre matéria-prima, produto
intermediario e material de embalagem, inclusive aqueles
adquiridos com aliquota zero ou isentos.

Confira-se o seu pedido:

"Seja,  por  fim, proferida  senten¢ca  reconhecendo,
cumulativamente, a existéncia de relagdo juridica que autorize a
Autora a se creditar e utilizar os valores de IPI (futuros e
pretéritos, atualizados pelos mesmos indices utilizados pela
fazenda nacional), advindos das aquisi¢oes de insumos isentos,
ndo tributados ou ainda tributados a aliquota zero, empregados
na fabricagdo de produtos sujeitos a tributa¢do, com a aplicagdo
da mesma aliquota utilizada nas respectivas saidas (15%); e, por
consequéncia, seja declarada a existéncia de crédito tributario em
favor da Autora, relativamente ao periodo - comprovado nos
autos - em que ndo houve creditamento dos insumos (matéria
prima) em tela.

Requer, mais, seja assegurado o direito de proceder o
creditamento dos valores de IPI nos livros fiscais da empresa e
sua posterior utilizagdo, nos termos do artigo 11 da Lei n°
9.779/99, para pagamento de tributos vencidos e vincendos, de
qualquer receita ou destinagdo constitucional, desde que
administrados pela Secretaria da Receita Federal (art. 74 da Lei
n°9.430/96, regulamentada pelo decreto n®2.38/97);" (f1.23)

(..)

Ora, de um _exame do que consta _dos autos, verifica-se que a
matéria_em_discussdo foi decidida pelo Supremo Tribunal
Federal nos Recursos Extraordindrios n° 398.365/RS e RE.
590.809/RS, submetidos a sistemdtica prevista no art. 543-B do
Codigo de Processo Civil (Tema 844).

Nos referidos acordados, firmou-se o entendimento sobre a
impossibilidade de creditamento de IPI pela aquisi¢do de
insumos isentos, ndo tributados ou tributados a aliquota zero.
Confira-se:

Recurso extraordindrio. Repercussdo geral. 2. Tributdrio.
Aquisi¢ao de insumos isentos, ndo tributados ou sujeitos a
aliquota zero. 3. Creditamento de IPI. Impossibilidade. 4. Os
principios da ndo cumulatividade e da seletividade, previstos no
art. 153, § 3% I e I, da Constituicdo Federal, ndo asseguram
direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente
de insumos ndo tributados ou sujeitos a aliquota zero.
Precedentes. 5. Recurso ndo provido. Reafirmac¢do de
Jurisprudéncia.

(RE 398365 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em
27/08/2015, PROCESSO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL
- MERITO DJe-188 DIVULG 21-09-2015 PUBLIC 22-09-2015).

12
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IPI - CREDITAMENTO - ALI'QUOTA' ZERO - PRODUTO NAO
TRIBUTADO E ISENCAO - RESCISORIA - ADMISSIBILIDADE
NA ORIGEM.

Possui repercussdo geral controvérsia envolvendo a rescisdo de
Jjulgado fundamentado em corrente jurisprudencial majoritaria
existente a época da formalizacdo do acordao rescindendo, em
razdo de entendimento posteriormente firmado pelo Supremo, bem
como a relativa ao creditamento no caso de insumos isentos, ndo
tributados ou sujeitos a aliquota zero.

(RE 590.809/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 13.11.2008. Dje
13.03.2009, grifei).

No _entanto, ndo se pode olvidar que acabou por ser
reconhecido a parte autora o _direito _ao aproveitamento de
créditos de IPI relativos a aquisicdo de matéria-prima, produtos
intermedidarios e _materiais _de embalagem _utilizados na
industrializacdo de produtos sujeitos a aliquota zero também
nos moldes do art. 11 da Lei n° 9.779/99, questido que restou
decidida _definitivamente pelo colendo Supremo Tribunal
Federal no julgamento do RE n° 562.980/SC, em 06.05.2009,
quando reconheceu ndo haver isencdo de IPI antes do advento
de lei em questdo. Confira-se a ementa do julgado:

IPI - CREDITAMENTO - ISENCAO - OPERACAO ANTERIOR
A LEI N° 9.779/99. A ficgdo juridica prevista no artigo 11 da Lei
n® 9.779/99 nao alcanga situagdo reveladora de isengdo do Imposto
sobre Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu.

(RE 562980, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
Relator(a) p/ Acorddo: Min. MARCO AURELIO, Tribunal Pleno,
julgado em 06/05/2009, REPERCUSSAO GERAL - MERITO
DJe-167 DIVULG 03-09-2009 PUBLIC 04-09-2009 EMENT
VOL-02372-03 PP-00626 LEXSTF v. 31, n. 369, 2009, p. 285-
3006).

Dessa forma, impoe-se a aplica¢do do precedente firmado no RE
398.365 em sede de repercussdo geral, em observancia ao
disposto nos artigos 1.039 e 1.040 do Codigo de Processo Civil,
com as consequéncias legais pertinentes, para a reforma parcial
do julgado.

Ante o _exposto, em juizo de retratacdo, com esteio no § 3° do
artigo 543-B, §3° do Codigo de Processo Civil/73, atual art.
1040, II, do Codigo de Processo Civil/2015, dou parcial
provimento ao apelo da Unido Federal e a remessa oficial, em
maior extensdo, para afastar o direito de crédito presumido de
IPI para o contribuinte adquirente de insumos ndo tributados
ou_sujeitos a aliquota zero, respeitada, porém, a compensacao
dos créditos _do IPI nos termos do_artigo 11 da Lei n’
9.779/99.(sem destaque no texto original)

S3-C4T2
F1. 887

Delimitadas as questoes de fato objeto da presente analise, impera a

aplicacio da SUMULA CARF N° 1, que assim preceitua:



Importa renuncia as instdncias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de agdo judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do lancamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas
a apreciacdo, pelo orgdo de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial.

Neste caso, em razdo da concomitancia, deve ser aplicada a decisdo judicial
definitiva pela Unidade de Origem.

Dos juros de mora

Por sua vez, necessaria se faz a andlise do recurso quanto a incidéncia dos
juros de mora por ilegalidade da exigéncia.

A Recorrente havia argumentado em peca de Impugnacao (fls. 258-274) que
o procedimento efetuado tinha respaldo em sentenca judicial e respectivo acérdao, sendo que o
débito estava com a exigibilidade suspensa por forca de ordem judicial e, como a propositura
da acdo judicial ¢ anterior a lavratura do auto de infragdo, este ndo poderia ter sido lavrado,
principalmente com aplicacdo de multa e juros.

A decisdo recorrida considerou licita a exigéncia do encargo com base na
variagao da Taxa Selic, conforme abaixo se colaciona:

Juros de Mora — Taxa Selic

A cobranga de juros de mora nos autos, contestada pela impugnante.
constitui matéria diferenciada e deve remanescer no dmbito do contencioso administrativo
fiscal.

Ora, ha sim, apesar da suspenséo da exigibilidade informada nos autos, a
caracterizagfo da mora do tributo (atraso no pagamento), e os juros de mora calculados pela
variagdo da taxa Selic, mesmo que com intuito meramente informativo, devem ser anotados no
instrumento legal de cobranga do imposto inadimplido, como foi feito.

Sendo a hipétese de suspensio da exigibilidade, além do afastamento da

multa punitiva, hé somente a previsio de interrup¢o da incidéncia de multa de mora, conforme
a Lei n° 9.430, de 1996, art. 63, § 2°.

A condigdo sine qua non para a exigéneia dos juros de mora ¢ a mora da
contribuinte. Se o imposto ora exigido tivesse sido pago no vencimento legal, inexistiria a mora
e, conseqlientemente, inexistiriam os juros de mora. A taxa Selic, porquanto, ¢ utilizada como
pardmetro de juros de mora, acumulada mensalmente, com esteio na Lei n® 9.063, de 20 de
junho de 1995, art. 13, para fatos geradores ocorridos entre 1° de abril de 1995 ¢ 31 de

dezembro de 1996; e na Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 61, § 8": para fatos
geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997.
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Em Recurso Voluntario (fls. 305-323) a Recorrente argumenta:

Que ¢ indevida aplicagdo de juros de mora sobre o crédito tributario objeto do
auto de infracdo, uma vez que a contagem somente se inicia com o transito em
julgado das decisOes a serem proferidas em agdes judiciais, aplicando-se o Artigo
167 do Codigo Tributario Nacional ¢ a Stmula 188 do Superior Tribunal de Justica,
sendo que nas agdes de repeticdo de indébito ou mesmo nas em que se discute a
compensagdo de um imposto, os juros devem incidir apos o transito em julgado da
sentenga;

Que o presente lancamento esta vinculado a acdo judicial e visa apenas
prevenir os efeitos da decadéncia e, por isso, antes de transitado em julgada a
sentenca judicial ndo se sabe se o proprio tributo pe devido;

Cabe observar que, ao contrario do que havia alegado a Recorrente em peca
de impugnacao, ndo foi aplicada a multa de mora, conforme ja demonstrado e como se observa
do auto de infracao as fls. 2:

Contribuinte

NPy
73.077.299/0001-56

RAZAD SOCIAL
ADELBRAS INDUSTRIA E COMERCIO DE ADESIVOS LTDA

Impostd sobre Produtos Industrializados

Inmposto 12.899.287,77
Juros de Mora 3.745.856,87
‘Multa 0,00
'
lValor do Crédito Apurado 16.645.144,64
Total

Valor

Crédito Tributdrio do processo em R$ 16.645.144,64

Por sua vez, com relagdo a incidéncia dos juros de mora, relevante
igualmente destacar pela pertinéncia do lancamento de oficio para prevengdo da decadéncia,
cuja exigibilidade estiver suspensa por decisao judicial.

Neste caso, ha previsdo legal tdo somente para interromper a incidéncia da
multa de mora, nos termos do artigo 63, § 2° da Lei n® 9.430/96, sendo que o juros de mora tem
respaldo no artigo 61, § 3° do mesmo Diploma Legal.

Alega a Recorrente em Recurso Voluntario que ¢ indevida a aplicacdo de
juros, fundamentando pela obediéncia ao equilibrio da Justi¢a, uma vez que o termo inicial
deve ocorrer com o transito em julgado das decisdes proferidas nas agdes judiciais, a teor do
artigo 167 do Codigo Tributario Nacional e Sumula 188 do Superior Tribunal de Justica.
Argumenta que, se o langamento esta vinculado a acdo judicial, visando apenas prevenir a
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decadéncia, deve os juros moratorios igualmente incidir somente apods a decisdo judicial, caso
desacolhida.

Descabe a alegagao da Contribuinte, uma vez que o artigo 39, § 4° da Lei n°
9.250/1995 assim dispde:

Art. 39. A compensagdo de que trata o art. 66 da Lei n° 8.383, de
30 de dezembro de 1991, com a redagdo dada pelo art. 58 da Lei
n? 9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderd ser efetuada
com o recolhimento de importdncia correspondente a imposto,
taxa, contribuicdo federal ou receitas patrimoniais de mesma
espécie e destinagdo constitucional, apurado em periodos
subseqiientes.

$ 4° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensacdo ou
restituicdo serda acrescida de juros equivalentes a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custodia -
SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente, calculados
a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o més
anterior _ao da compensacdo ou _restituicdo e de 1%
relativamente ao més em que estiver sendo efetuada. (SEM
DESTAQUE NO ORIGINAL)

Registra-se que a unica hipotese de se afastar os juros de mora, nos moldes
pretendidos pela Recorrente, seria em caso de depdsito judicial do montante integral objeto do
lancamento, o que nao ocorreu neste caso, uma vez que, da analise dos autos, conclui-se que
ndo ha qualquer informacao neste sentido.

Outrossim, oportuno observar que nao ha que se falar em ofensa ao Principio
da Isonomia, porquanto ja resta pacificado pelos Tribunais Patrios que a corre¢cdo monetaria e a
taxa de juros de mora incidentes na repeticdo de indébitos tributarios devem corresponder as
utilizadas na cobranga de tributo pago em atraso, a exemplo da discussdo objeto do TEMA 905
do Superior Tribunal de Justica e TEMA 810 do Supremo Tribunal Federal.

E, neste mesmo sentido, foi prolatado o v. Acordiao pelo TRF3 em
julgamento ao Recurso de Apelacio interposto na Acido Declaratéoria n°
2000.61.05.010394-6, ajuizada pela ora Recorrente. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO.
IPI.  AQUISICAO DE PRODUTOS ISENTOS E COM
ALIQUOTA ZERO. PRINCIPIO DA NAO CUMULATIVIDADE.
DIREITO AO CREDITAMENTO. PRECEDENTES DO STF.
NAO-TRIBUTADO. MATERIA NAO VENTILADA NA INICIAL.
RECURSO NAO  CONHECIDO  NESSE  ASPECTO.
PRESCRICAO QUINQUENAL. PRECEDETES DO STJ.
CORRECAO MONETARIA E TAXA SELIC APLICAVEIS.
VERBA HONORARIA ELEVADA.

1. Ndo tendo sido ventilado, na exordial, o pedido relativo aos
insumos ndo tributados e imunes, ndo se conhece da matéria,
face a vedagdo quanto a inovagdo em sede de apelagao.

Il Lapso prescricional qiiingiienal contado apds o decurso do
prazo previsto no Art. 150 do CTN. Exclusdo das parcelas
prescritas.
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111 O principio constitucional tributdrio da ndo-cumulatividade
ndo ¢, em si, um valor, mas limite objetivo que se preordena a
realizagdo de um valor.

1V Percussdo de duas normas juridicas distintas: a da regra-
matriz de direito ao crédito pelo valor do imposto pago nas
compras para o processo de industrializa¢do e a da regra-matriz
de incidéncia do IPI.

V. A norma isentiva tem objetivo determinado: mutilar
parcialmente a regra matriz de incidéncia tributaria. Dai por
que ndo alcangar a estrutura da regra-matriz de direito ao
crédito.

VI As isengoes funcionam de forma diferencada nos impostos
ndo-cumulativos. Para respeitar sua natureza juridica, ha de ser
ndo-cumulativa.

VII A circunstancia da operagdo anterior ser isenta, ter aliquota
zero ndo interfere na instauragdo do direito ao crédito.

VIII Direito ao creditamento, que se mantém, relativamente as
aquisicoes de matérias-primas isentas e reduzidas a aliquota
zero, empregados na fabricag¢do de produtos tributados ou ndo.

IX. Corre¢do monetaria e Taxa Selic aplicaveis.

X. Decaindo a autoria de parte minima do pedido, ¢ de se elevar
a fixa¢do da verba honoraria.

XI. Apelo da autora parcialmente provido. Apelag¢do da Unido e
remessa oficial improvidas.

Assim restou observado pela Eminente Desembargadora Federal
Relatora em seu r. voto:

Relativamente a correcdo monetaria, o creditamento ha de ser
efetuada com a devida atualizagdo monetdria dos valores em
confronto, sob pena de prejuizo de uma parte e favorecimento a
outra parte, gerando o injusto desequilibrio econémico. A
Jjurisprudéncia é farta e undnime acerca desta questdo,
consoante provam os julgados mais expressivos:

“Reiteradamente afirmado pela Corte, ndo constituindo um
“plus” mas mera atualizacdo da moeda aviltada pela inflacio, a
correcdo monetdria se impoe como um imperativo econéomico,
Jjuridico e ético, para coibir o enriquecimento sem causa.(RSTJ
23/307);

No sistema inflaciondrio e no contexto de uma economia
indexada, a corregcdo monetdria ndao constitui um “plus” sobre o
valor da condenacio, mas simplesmente mecanismo de
preservagdo do valor real da indenizacdo.

(STJ, Rel. Min. SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 4°
Turma, v.u., DJU 07.10.91);



Em regime de violenta inflacdo, reconhecer o direito ao crédito e
negar atualizacdo de seu valor é o mesmo que negar o direito.”

(STJ, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, 1° Turma, v.u., DJU 02.08.92).”

Importa ressaltar, ainda, a superveniente Lei n° 9.250 de
26.12.1995, que no § 4° da Art. 39 trouxe uma inovagdo, qual
seja: “a partir de 1° de janeiro de 1996, a compensacio ou
restituicdo serd acrescida de juros equivalentes a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia —
SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente,
calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior
até o més anterior ao da compensagdo ou restituicio e de 1%
relativamente ao més em que estiver sendo efetuada.”

Portanto, entendo ser a Taxa Selic plenamente aplicavel a partir
de 1° de janeiro de 1996, como determinada, pois estabeleceu-se
os mesmos indices utilizados pela Fazenda Publica, lembrando-
se, entretanto, que sua incidéncia excluira a aplicagdo de
quaisquer outros indices de juros e corre¢do monetaria.

Cita-se, por oportuno, o v. Acoérdao n° 9303-006.389, proferido pela 3*
Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais em julgamento ao Recurso Especial interposto
no Processo Administrativo Fiscal n® 13804.002257/200181:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragdo: 01/04/2001 a 30/06/2001

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. OPOSICAO ILEGITIMA DO
FISCO. CORRECAO. TAXA SELIC. POSSIBILIDADE.

A Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica - STJ, no
julgamento do REsp 1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do
CPC, firmou entendimento no sentido de que o aproveitamento
de créditos escriturais, em regra, ndo dda ensejo a corre¢do
monetdria, exceto quanto obstaculizado injustamente o
creditamento pela Fazenda.

E devida a correcdo monetdria ao creditamento do IPI quando
ha oposicao ao seu aproveitamento decorrente de resisténcia
ilegitima do Fisco" (Sumula 411/STJ).

Em tais casos, a corre¢do monetaria, pela taxa SELIC, deve ser
contada a partir do fim do prazo de que dispoe a administragdo
para apreciar o pedido do contribuinte, que é de 360 dias (art.24
da Lei n°l11.457/07), nos termos do REsp 1.138.206/RS,
submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolugdo 8/STJ.

Destaca-se, ainda, que tanto a previsao da aplicacdo da Taxa Selic quanto a
previsdo sobre o termo inicial de incidéncia dos juros de mora, igualmente encontram-se
superadas perante este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais através das SUMULAS
CRF 4 e 5, que assim estabelecem:
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recurso.

Sumula CARF n° 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia -
SELIC para titulos federais.

Sumula CARF n° 5:

Sdo devidos juros de mora sobre o crédito tributdario ndo
integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sud
exigibilidade, salvo quando existir depdsito no montante
integral.

Dispositivo

S3-C4T2
F1. 890

Ante o exposto, voto por ndo conhecer o Recurso Voluntario quanto a
matéria objeto da A¢do Declaratoria em razao da concomitancia, devendo a Unidade de Origem
aplicar a decisdo judicial definitiva.

Na parte conhecida quanto aos juros de mora, voto por negar provimento ao

E como voto.

(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos



